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RELATORIO

Per bem descrever. as fatos •fll exame ne) presente
processo, mdoto e transcreve, m seguir, e relataria que eompne a
Deciso Recorrida (fiza.1.3.117)n

"Contra a contribuinte acima identificado qui
emitida a notifica)ao de 1$. 09 exigindo -se m
importância de Cr$ 0.072.56P,70 (quatro miihnes!,
setenta e dois mil, quinhentos e sessenta e trns
c r I. 7. (-:-' i. ti:MS E:' VI ovo El L'K (ver) '1'. avws ) , r e Ia ti V a AIO I. rnpoi, t o

:ïk	 Propr I.K.K.1 ad e	 Terri to r: ai.	 ;;; LA r a I.	 --	 11R
pÉn-ti. nen -1.-.€,	 &O	 (Q! >c Ed- C:1 Cl. O	 d C.!	 19'21 „	 Cl c,	 :i, ritáve 1
cadastrado sob a código ng	 0.,.L

 postulante apresentou sua impugnaçao Ma
fls. 01/08 alegandon

•-• que a no ti. f l. cos ç)-11e) envolve: , n Ao .::“:)11EN--its o
Lançamento de I •• , mas, tamti ger a Contribuição
..)dindicmi Rural --• CNA -- CONTA°, a Contribuição
Parafiscal e a taxa de Ser),$cos Cadastrsts O

inviabiliza	 instrumentalmente o pagamento 	 em
separado, se devidos))

6. que a inconstitucionmlidade do lançmmento
do ITR/91. se aflora com a ediçno da Portaria
Interministerial no 309 de 07.05.91 que atualizou
c) valor da tmvra nua no coeficiente multiplicador
inclMente sobre este valor determinado ou apurda
pela Portaria Intermiaisterlal np 560, de
27.09.90, mcmrretando uma verdadeira majoração do
valor da 'terra nua cg, por via reflexa, do tribute,
por mar ele (valor da terra num) ceimpenente da
base de	 cAlcula do ITRn

- que foi ferido o principio da legalidade
pois a Portaria 309 aumentou o valor da exaçâb
tributaria enteladm, o que torna a exienÊncim
inconstitucional„ vez que a citada Portaria não 4
lei e sim norma infra-legal!,

z.
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s . que o lancanto era impugnado fere o
priscípio da Anterioridade l*ihutaria abartiide
riensti tu ci on almen te	 no	 artigo 150,	 J. VI L'i. '!,..C. 	 1 1 J.
alínea "b" „ da. Constiffl i 00 FederaiíriS, pois a.
ediOospubl.ifacã) da. Portaria ng	 :()i1 	 plivcno
exert -I ci ...g fiscal cori-cspondente	 veiculando uma
i icail cgs.u-,..M.U.ciunen to ,	 traduz.	 UMA	 Li con c: C-. i tuci inl a-
i idade flagerosa

-- que inexiste no conteCdo da Portaria og
309/?i. os mesmo em qualquer ato des Minis -Lê ri.
Economia	 o da Agriuulturã,	 determinação	 ot.

cação de levantamento acerca dos preços venais
apui tauPi g no parágrafo Jp do Deur ete no 8g.6S5/ED,
por- de rig i ni i cia, impessi gel exicií s in/lançá-d.o com
valores acima da correção decorrente: . da 'Inflação,
o que birra p ulo e ato administrativo declaratorie
do lançamento de I1R/91

-• quo houve uma iLlyi. 17.asi..:Wn emuivocad Ai Á. h, C1 a :i.
d O coeficiente de atualização, pois: a ocorrida por
f orça da Por . t.a.ria 309/91 bageou-se rWiriefl te nos
yalores	 da terra nua (.-.e x :i.' ,; t (€4'1 1- no	 exeic.D:io/90
irM1 t G embora o parMirsifo go do art:i.go 7ç.J. de
Decreto no	 6S5/80 e”!.t.alitibiça que tal corroção
deve considerar a vx.‘riação e rCeillAáln. d C.A preço da.
len a, verificada PH tv . v..n dei s exercfriog em teriOrP
an de Linçamen to de i iii pos top

'

.- que nr.c; obteve as reduçefes do lei em
f unção dos fa .briis FRE e FRU, muito embora,
censoan -IP EC derotã da. rietificação em anEXC3 C
ci,i tri nuin te não tem db1. tos em exerci. cios
ar teriore:6ff.

- que litiga com a União Feder.CI. em A ç'i,V c

jud i C1;U	 em	 t. I-- el,E.ffi i t. iR .1 -. g0 	 na lj	 Vara	 da	 dusti ç. ','. a
bedtmsil da Seção Judiciaria do Estado do Espírito
5,m1 to., i.can d o efetuado de li &si. to j ud i ci al no
montante da. notifica0e de lançj..amen te/90 o que
sus pende a exigibilidade do crç=!ditu tributar:1e,
não ge vislumbrando qualquer . dAbi tu acerca 1lo 10,,
e xes' (-.Á cio an ter i o-:;

-...
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AcArdo no 2	 202.04.034

-	 que e imposto	 sindical counominado
Contribui0o Sindical Rural -CNA inexiqlvel„
uma voz que n',We e. -Fu l'Hado a qualquer Sindicato
Rural, O CDrv . ende assim a figura da não incidóncla
I.:. ri but. A r- i. a „	 pois	 tal tri bato somei . ' te	 a bar :a os.
contribuintes wimdi qalizado,. ,: nos moldem do artigo
So„	 in e i ISO VS	 e	 paragrafes	 da	 ConstitujC2I'0
H2CI e ral/SSN

-	 que se o imposto sindical 'n:sse devido,
acorreria duvidas sabre quem seria o credor de
tal parcela pei.s a Confederaçâ'o Nacional	 da
Agricultura a a FederaçinUi da Agricultura do ry „
Esp. Santa lançaram cobrança escriturai via
bancaria amparada no artig O Bp, inciso IV da
Constilnii(:) Fe.)deral vigente.

O	 contribklinte	 finaliza	 sua	 pe 1: i rÃo
(..1 1 i Ci t, a ndoe

- cancelamento da lançamento do ITRY41 por
„der inneuls-libicional„ ilegal e irregular' e,. alnda„
eivado de nulidade ire.,anavel.::

- que seja oficiado à II. a VA r a da justiça
Fedenni/ES para. que i.nro„me acerca da 2X ic.tem_ia
cle? a0Co j 1Jdic.:Lia em traia' te0o naquele Juizo e. a
efetivação de depósito judicial da pare:ela exigida
pela :i. ti.

- que 45ej a oficiado à ConlederaOin Nacional
de Agricultura e à FederaçUe da Agricultura/ES
para que informem o que motivou a	 cobrança. da
ContribuiçUo Constitucional Rural, bem Corne] SUE.	

.

participaas na arrecadaçãO	 da	 ContribuisaXe
Sindical Rural -- OFIF)g

- que seja oficiado ao INCRA/ES para que
informe o motivo do lançamento do I1E sem os
benefflies das isençUSe q decorrentes de FRE e FRU„

- que saiam realizadas as	 díligOncias
j, 11 tti. tt a CI .a 5 nos itens anteriores e peri C i a nwe
últimas DeciaraOes de PnlpriatArio e fetivAda e

q qe seja suspensa a exigibilidade dm
cre.dito tributário „ devendo ser expedidas as
certkWes negativas,"

4



IV
_-..•_,.....,4
-ktiA... ;!..,	 MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

3ajr SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES-,....,	 ..

Processo no: 	 10783.020639/91-02
Acórdão nçu	 202-06.039

A Autoridade, Singular indeferiu o pedido de:.
realizaçãe de dfligencia o perícia. bem remo ikr-....N procedente a
notificaçA1.) de fis.02, scr. em meguintem consideranda:

"Considerando	 duo	 o	 processo	 .I-q'
iide dam fermalidades leugsisg

Considermndo que não censta no processo D

Aviso de Recebimento da Notificação, não tendo
sido possível loce.11i gsAiro o haja vista ser O mesmo
elemento	 indispensável	 à	 verificação	 da
tempestividade da apresentação da 1mpuqnaçãe,
foram, amsim, os argumentos de defesa analisadom,
evitando-se alegação de cerceamento do direito de
detesag

Considerando que e lançamento do impir gr) foi
realizado com bame nas infermaçãem p~s.idas pele
contribuinte e arquivadas no Cadastro de Imóveira
Rurais do immn (NET CST no 001 de 0S..11.91)g

Considerando que e contribuinte lifllit.E.
apenas a tecer ce~itáriora mobre a
lnwnstitdicitia:Eldimie de Lally,UNVtlin

Considerando que não comiudte mo I)€ .1 	 da
Receita Federal ...luldr- a renratitmcicsaildade da
cx1gencia do Imposto 1rritorial relativo	 ao
exercãcio de 1991g

Considerando que o Decreto no 114.685/B0 em
meu artigo 11 diz clmr2 "A redução do imunito de
que tratam os artigos He, 12p e 10, não me aplicarA
ao imóvel que, na data do lançamente„ não este1a
com C) impomte de exerelcios anteriores devidamente
qui tado.,	 remma i • ad as as hi p.(:', teses previstas no
artigo 151 do Código TributArio Nacionalg"

Considerando	 sue, conforme	 se	 verificm
através dm notificação de 11,09, apesar do
interessado ter direito A rndução (mu .: 43,62 e
FRE ..- 35,5 21) prevista no artigo Po de Derreto ng
24.6S5/80,	 erala	 nãc. foi concedida	 tare	 à
existencia de debitos de exercícios anteriorera 7,..
(199011 ,, de acordo com a informação prrstada pela
DIVARE a fl. 13g

5
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Con si d eran de que a gu ia de de peail..5:, :Mui i ciai
a f 1 A ri: não pode ser considerada

de ctummito há bd 1 para. efei to de cum uu re9 a ‘i:'‘.(;) :). ali iti a
C 5 la-:.? órgão . ,,, e 2: que FaCL idem ti 13. ca e de bi to g

Con rd. d e ran d e que , de ai:cd-de com CI -(:). V . t i g e 15
do Decreto iig 70.235/72, ca be ac sud e 1 te paa p i ,.., o a
a guiug„mn t a ção da impugna ça'cu i um; t ru '. g. da COM OS
do cumen tos em que se f un d amen ta r g

Considerando que a T Com trú bui Oes Saud i raii;-
des	 Empregadores (CNA ) e	 dos	 T ra ha 111„„do nas

. (C.UNTAG ) eu; tão seAde cobradas com funimmum) to no
Decreto-lei no. . 1966/71 e parác rafo 2g do ar il g u
10	 do ( to das 1). s. nos i Feres Tran si tór 1. as 	 da
Cons ti tai ção vigeu te :, devendo o cmn tr 1. Nuinlie
d i ia i g i rase ae Si nd i cato Rural ou a Federação da
Ag ri cul Lura a tini de ser . Eu:mula re c i do sobre a
cola ran ça da. Cor) t ir i Uni ção Ccinf ed era ti va , que foi de
in tei. ra Nas ponna b i LI tiadc„ das c i t ad as en ti d ad os
(Bol•tim Cen tra 1 - DER KIR 161 -- 14/11/91 ) u

Considerando g ue a igolitui ta eng de roa 11 z ação
CIE d J. 1 iq Mn C i a j RA n to a ia Vara da Justi ça
Federal /F2 não p1' o lede , vez que o t1n us da prova
cabe a quem a i. eg a g

Considerando que não proced C? ff' as dili zu cdn tui as
sei i c i -t das nos .1. tena 3 e a da iM Pud na Ç o (ika:i do

OB ) , i a tende o assturlo ulii o obi etc de
cum e:1.d era ndos an .i„v„ridires g

Considerando que o ped ido do pe ri. ci a não
CJ., T.- ta fundammil .J:uplo de a corri O COM o d i S posto no
p rtig o	 17,	 parág rafo ún i co do	 De cdr e to	 me
70.235/72 g

Conig ide ran d o tudD O liai. S que do prTnçç'sso
consta . ' .

Tempestivamen te , („. Recorrem te in tezrpCs o Recurso
de 41s. 19/21, onde , efh suma , ai eg a que u

- não p1' temi d eu g me o Sr .. Delegado da Re cie 1 ta

	

Federal deel arasse a i n cens -1 i 'Miei on ai. idad E de lan çamen to „ mas sim 	 5,....
que não apl. i casse a norma eivada de in con s ti tuci on a. 1 idade g

6
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- assim„ ao no analisar G mórito da questAlib„ a
cliLA adtoridade tornou nula a. sua dectsop

- ó iníquo WiIo con r idorar o comprovante de
depósito judic .:J.:il. "documento hábil" para efeito de suspensIX0 da
exjoibilidade do crédito tributário e, dal., faier ias As lísíinçes
parciais in forma legis:j

....	
ii	 (Á (i (" i iii Wii i't iii cad a ó si I. dn to ao ni--:.:j itiliil ti:,	 de

'C'al ta da instrumentalidade da Notiticaçairi dc. Lin) çamen 't I3

3.11Clilir as par cd 1 as cie Con tr i 13 (A i ( ;ii(i Sindi ra :I. -- C:;hin -- CONTAG .;

•-• foi i no po i- Uma ci 1. teci a J. ci VI titia it Iva dn iu II gado l''

2M oficiar, conforme sugerida, es Orgaos envolvidos, direta ou
indiretamente, nó lançamento do ITR - 1991 e as outras parcelas,
observando se a c0ndiOço do rnió-indicalizadc do Recornrlm.

(5!ií

V: o relateir.o„
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VOTO DO CONSELHEÁRO-ObIATOR Awnwo CARLOS DUENO RIDENT:0

Em primoiro 1J.ncEr,	 considero improcembente	 a
inverasào	 de nulidade da Decisào	 mor vi. 	 por nào exame de;
merito da questào, eis que ela apenas deixou de apnáciar as
matérias com as qualx.i o Recorrente pretendeu pnwar a
inconstrUOIciltinalidade e ilegalidade do lançámumnto ITR/91. em foco,
Cl que eStâ consentàneo COM a Iterativa jurisprudencia deste
Col.eg içado .

Também	 nào vejo nenhuma iniquidade	 na	 nâo
.:'ft Ce I. 'I'. a 5;:i.r0 	(1D	 i::DinprOWin 1:1-, de e (,1:)(51::i. '1-.0 :1 II. Ci :i. C:i. a .I. 	 e (€.!	 fl.	 . 1 /	 corno
"dacumento hábil' para efeito do sitsponsào da exigibilidade do
crédito tributário (CIO :, ar t.151, 'inciso II), pois os dados nele
iamuglanüss nào permitem vineulaslo ao débito relativo ao
lançaoento de 1990 de forma a afastar a aplicaçào de disposto no
art.11 do Decreto no 84.68A/20.

AdeMaiS „	 (:)	 tatu	 de	 Cer1:5-tar, 	 -:',U	 piie"r:eléuS	 Cla.5:

Ceraribu.1 ft--n	 à CNA e à CONTAO, na Nottificaçao de Lançamento do
ITR, ein nada prejudica a imstrumentalidade de seu lançamento,
isto riorque para O pagamento i. 1. 	 do ITR bastaria preencher um
DARF, em tudo scmielhante go que lhe foi remetido pela Receita

alterando EXO -somente O "valor da Receita" no sentido de
retletir exclusivamente o montante do IM devido,

ElnalaNvle„ entendendo que as razefes apresentadas
na Decisào Recorrida :justificam o nào-matendlmnto dás diligÊnclás
e períCi, ,e, solicitadas, vote no sentido de que Ela seta mantida,
por seus próprsos e Jurídicos fluDiamontos„ razào pela qual nego
provimento ao rectilmw“

Sala das- Sess3es, em 27 de agoste de 1993.

----

- ..."Anuem". .7.' • ...DS BUE:NO RIBEIRO
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